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APRESENTAÇÃO

OBJETIVOS DO CURSO

Nesse curso serão abordados os aspectos elementares 
envolvendo a compreensão estrutural da Lei 14.133/2021 e 
os desafios para sua implementação eficiente e segura, com 
foco das implicações organizacionais, na regulamentação 
interna dos temas salutares e os impactos relacionados aos 
sistemas referidos na LLCA e, ainda, o regramento acerca da 
publicidade e transparência dos atos e a utilização do PNCP.

OBJETIVO GERAL: 

• Promover a capacitação da Alta Administração e dos 
agentes públicos para identificação de espaços de 
regulamentação e maior eficiência e segurança na 
implementação da Lei nº 14.133/2021.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

• Identificar espaços de regulamentação nos respectivos 
órgãos para aplicação customizada da LLCA;

• Capacitar acerca dos impactos do PNCP e dos sistemas 
previstos na Lei nº 14.133/2021 e viabilidade o pleno 
atendimento às exigências legais de publicidade e 
transparência;

• Identificar as oportunidades de melhoria dos processos 
e utilização de ferramentas e novas possibilidades 
previstas na Lei nº 14.133/2021.

CARGA HORÁRIA | 16 HORASTIMER

MATERIAL DE APOIO

• Material didático com conteúdo 
exclusivo do evento

• Certificado Geral com carga horária 
de 16 horas ficará disponibilizado 
através da plataforma npevents.com.br

INSCREVA-SE
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Integrantes da Alta Administração; Gestores de nível estratégico (Secretários, Diretores, 
Coordenadores, Supervisores e Chefes);

Assessores Jurídicos e Procuradores;

Integrantes dos órgãos de Auditoria e Controle Interno;

Agentes públicos de áreas técnicas;

Agentes públicos envolvidos nos processos de contratação.

Poder Legislativo (Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais);

Poder Judiciário (Tribunais de Justiça e órgãos do Poder Judiciário da União);

Tribunais de Contas (TCE ś e TCM ś);

Defensoria Pública e Conselhos Profissionais.

PÚBLICO-ALVO

ÓRGÃOS E ENTIDADES

 » 08h00 às 09h00 | Credenciamento (1º dia)

 » 09h00 às 12h00 | Aula

 » 12h00 às 13h00 | Almoço

 » 13h00 às 15h00 | Aula 

 » 15h00 às 15h30 | Coffee Break

 » 15h30 às 17h30 | Aula

MASTERCLASS PRESENCIAL

» 02 dias  (17 e 18/11/2025)

» em Brasília/DF

» 16 horas de capacitação

HORÁRIOS TREINAMENTO
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WINDSOR BRASÍLIA HOTEL
SHN Quadra 01 | Conj. A | Bl. A

CEP 70.701–010 | Brasília | DF | Brasil

Telefone: +55 (61) 2195–1900

Reservas: +55 (21) 2195–7800

windsorhoteis.com/hotel/windsor-brasilia

LOCAL DO EVENTO
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1. EM BUSCA DE UMA EFICIENTE E SEGURA APLICAÇÃO DA LEI Nº 14.133/2021

• Estrutura organizacional da Lei nº 14.133/2021

• Condições normativas e pragmáticas de aplicação da LLCA?

• Uma lei de sistemas: quais recursos tecnológicos são necessários para a aplicação da LLCA?

• Estágio atual de desenvolvimento de regulamentação e desenvolvimento de sistemas previstos na LLCA

2. O PNCP: DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA OS ÓRGÃOS USUÁRIOS

• O Portal Nacional de Contratações Públicas

• O “sítio eletrônico oficial” para fins de divulgação complementar

• Quais atos devem ser publicados no PNCP?

• Como publicar no PNCP?

• Boas práticas e soluções para a utilização do PNCP

• Integração com o PNCP: sistemas próprios e sistemas “terceirizados”

3. PREMISSAS SOBRE A REGULAMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA

• Por que editar regulamentos?

• Os regulamentos e seus limites: inovação na ordem jurídica?

• Quem pode editar regulamentos?

• A regulamentação administrativa nas entidades dos Poderes Legislativo e Judiciário e nos órgãos dotados de 
autonomia constitucional (Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunais de Contas)

• Regulamentação da LLCA em órgãos do Poder Judiciário e Ministério Público: observância das diretrizes do CNJ e CNMP

• A regulamentação interna dos Conselhos Profissionais

• A regulamentação interna na Administração Indireta (autarquias e fundações públicas)

• A regulamentação própria e específica das organizações militares

Conteúdo Programático
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4. A PROBLEMÁTICA DA REGULAMENTAÇÃO DA LEI Nº 14.133/2021

• O dilema normas gerais x normas específicas na LLCA

• Normatização complementar x regulamentação

• Regulamentação da LLCA sob uma adequada compreensão constitucional

• Regulamentação da União e sua aplicação nacional?

• Os espaços de regulamentação de órgãos estaduais e municipais

• Regulamentos federais e seus impactos para órgãos estaduais e municipais

• A regulamentação da SEGES/MGI: vinculatividade e o “universo SISG” 

5. A IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO IDEAL DE REGULAMENTAÇÃO DA LEI Nº 14.133/2021

• Espaços de regulamentação e oportunidades na Lei nº 14.133/2021

• Matérias de regulamentação da Lei nº 14.133/2021 pertinentes aos chamados “órgãos monolíticos” (Não-SISG) 

• Estabelecimento das diretrizes orgânicas de governança das contratações

• A regulamentação acerca do PCA (Plano de Contratações Anual)

• Regulamentação orgânica (matriz de competência e fluxos internos em todas as macrofases do processo de contratação)

• Regulamentação interna quanto ao fluxo do processo sancionatório

• Regulamentação do §3º do art. 75 da LLCA e a “dispensa eletrônica”

• Regulamentação das matérias previstas no art. 82 da LLCA: Sistema de Registro de Preços

6. TÉCNICAS E MODELOS DE REGULAMENTAÇÃO

• Técnicas de normatização

• A importância do diagnóstico institucional

• Os impactos da Lei Complementar nº 95/1998

• Modelos possíveis de regulamentação administrativa

• Como conferir legitimidade e segurança na edição de regulamentos?

• Boas práticas e regulamentos de referência
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VICTOR AMORIM 

PROFESSOR

Doutor em Direito do Estado 

Atua na área de licitações e contratos públicos há mais de 19 anos. Doutor em Constituição, 
Direito e Estado pela Universidade de Brasília (UnB) e Mestre em Direito Constitucional pelo 
Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP). Professor titular do Programa 
de Mestrado e Doutorado em Administração Pública do IDP. Com renome nacional, atua como 
palestrante nos maiores e mais respeitados eventos de capacitação do setor público do país. 

Por indicação do Presidente do Congresso Nacional, é nomeado membro do Comitê Gestor 
da Rede Nacional de Contratações Públicas, responsável pela gestão do Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). Atuando como Pregoeiro no Tribunal de Justiça do Estado 
de Goiás (2007-2010) e no Senado Federal (2013-2020), foi responsável pela realização e 
acompanhamento de mais de 1.000 certames e por inúmeras iniciativas de aperfeiçoamento 
de regulamentações, fluxos internos e minutas de editais. 

É, ainda, membro do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA), do Instituto Nacional 
da Contratação Pública (INCP) e autor das obras “Licitações e Contratos Administrativos: 
Teoria e Jurisprudência” (Editora do Senado Federal), “Pregão Eletrônico: comentários 
ao Decreto Federal nº 10.024/2019” (Editora Fórum), “Manual de Licitações e Contratos 
Administrativos” (Editora Forense) e “Contratações Públicas na Lei nº 14.133/2021: uma visão 
pragmática”(Editora Fórum), constantemente citadas em julgados de Tribunais de Contas e do 
Poder Judiciário, além de manifestações e pareceres de procuradorias e assessorias jurídicas de 
órgãos públicos de todo o Brasil. 

No tocante à Lei nº 14.133/2021, Victor Amorim, desde a origem do projeto de alteração geral 
da Lei nº 8.666/1993 no Senado Federal, acompanhou intensamente o trâmite do processo 
legislativo. Ainda em 2013, conforme Ofício nº 074/2013-GSWMOR, de 17/06/2013, 
foi designado como Assessor Técnico da Comissão Especial de Modernização da Lei de 
Licitações, constituída pelo Ato do Presidente do Senado Federal nº 19/2013, responsável pela 
redação original do PLS nº 559/2013. Na Comissão Especial da Câmara dos Deputados para 
a apreciação do PL nº 1.292/1995, a partir do Requerimento nº 40/2018, foi convidado, na 
qualidade de especialista, para se manifestar em audiência realizada no dia 25/04/2018, tendo, 
na oportunidade, apresentando diversas sugestões ao então relator, o Deputado João Arruda. 
Na apreciação do substitutivo no Plenário da Câmara dos Deputados durante o mês de junho 
de 2019, sua contribuição foi salutar para a formulação de diversas Emendas de Plenário que, 
aprovadas, constituíram o texto do substitutivo final da Câmara. Com o retorno do projeto de 
lei ao Senado Federal e sua apreciação definitiva em dezembro de 2020 (PL nº 4.253/2020), 
prestou relevantes auxílios aos parlamentares e às unidades técnicas da Casa na análise do 
substitutivo da Câmara dos Deputados e na consolidação da redação final, enfim, aprovada 
pelo Plenário do SF em 10/03/2021.
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INSCRIÇÃO
 
INVESTIMENTO

4.100,00  por participante

ESTÁ INCLUSO NO INVESTIMENTO

 » 02 almoços, 02 coffee breaks;
 » Material didático  com conteúdo exclusivo do evento;
 » Livro digital “Legislação: “Licitações – Pregão Presencial e Eletrônico – Leis Complementares”;
 » Certificado geral com carga horária de 16 horas que será disponibilizado através da nossa plataforma: npevents.com.br.

PAGAMENTO

O pagamento da inscrição deverá ser efetuado, em parcela única, em nome de: Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e 
Pesquisas na Administração Pública Ltda. (CNPJ 10.498.974/0001-09), no seguinte banco credenciado: 

Agência: 1622-5
Conta Corrente: 105678-6

CONTATO

INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS

Telefone: (41) 3778.1887
Whatsapp: (41) 98877.0234

falecom@institutonp.com.br
negociospublicos.com.br

R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 111 
Campo Comprido | Curitiba/PR
CEP 81.200–526


